
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO

Campus Pontes e Lacerda
Departamento de Administração

Termo de referência
Dispensa de licitação

Processo: 23198.000697.2022-78

1.    DO OBJETO

1.1.    Contratação de empresa especializada, para fornecimento, sob demanda, de lanches, 9po Coffee Break 
des9nados a realização dos eventos ins9tucionais no Ins9tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato
Grosso- Campus Pontes e Lacerda - Fronteira Oeste, conforme condições, quan9dades e exigências estabelecidas
neste instrumento:

ITEM Descrição Qtde Unid.
Valor
unitário

Valor
Total

01

FORNECIMENTO DE REFEICOES / LANCHES / SALGADOS / DOCES
- Contratação de empresa especializada, para fornecimento, sob
demanda, de lanches, 9po Coffee Break  des9nados a realização dos
eventos ins9tucionais no Ins9tuto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia de Mato Grosso- Campus Pontes e Lacerda - Fronteira Oeste .

CATSERV: 3697

500 Pessoa
R$
32,37

R$
16.185,00

Valor total estimado
R$
16.185,00

2.    JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1.    Jus9fica9va e obje9vo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência..

3.    DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1.    No caso de evento com coffee-breaks em dias consecu9vos, ou quando o coffee break for servido
repe9damente em um mesmo evento, a contratada deverá variar o cardápio com 9pos alternados de bebidas,
salgados, doces, bolos e frutas dentro das especificações determinadas. 
3.2.     Os materiais e equipamentos como: forno, fogão, geladeira, freezer, micro-ondas, utensílios de cozinha,
pano de prato, sacos de lixo, panos de chão, necessários para entrega do pedido, são de responsabilidade da
CONTRATADA; 
3.3.    A reposição dos materiais, que porventura sejam extraviados, danificados e/ou quebrados durante os
eventos, será de responsabilidade da empresa CONTRATADA; 
3.4.    Os alimentos deverão ser, obrigatoriamente, preparados no dia do evento; 
3.5    Serão sempre solicitados, no mínimo, 15 unidades de cada coffee-break a cada requisição.
3.6.    O Coffee Break deverá ser servido nos turnos matu9no vesper9no ou noturno, a ser definido na ocasião da
solicitação.
3.7.    O Cardápio do Coffee Break a ser fornecido será o seguinte:



3.8.    BUFFET  DE  LANCHES
3.8.1.   Bolo simples(laranja, milho, chocolate); 
3.8.2.    03  TIPOS  DE  SALGADOS  ASSADOS;( esfiha  de  carne  ,  pão  italiano  ,  trouxinha  de frango entre
outros);
3.8.3.    03  TIPOS  DE SALGADOS  FRITOS  (Coxinha,  pastel,  Kibe entre outros); 
3.8.4.    Pão de queijo; 
3.8.5.    Sanduíche natural

3.9.    BEBIDAS: 
3.9.1.    02 tipos de Refrigerante Convencional e zero açúcar;  
3.9.2.    02 Tipos de Suco de Frutas naturais
3.9.3.    Café, leite e chá.

3.10.    No caso de evento com coffee-breaks em dias consecu9vos, ou quando o coffee break for servido
repe9damente em um mesmo evento, a contratada deverá variar o cardápio com 9pos alternados de bebidas,
salgados, doces, bolos e frutas dentro das especificações determinadas.
 

4.    DA AQUISIÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO

4.1.    Aquisição fundamentada nos pressupostos do art. 75, II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

5.    REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1.    Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1.    Os itens alimenTcios deverão ser acompanhados de pratos descartáveis de 15cm, copos descartáveis de
200ml, talheres descartáveis e guardanapos (todos esses itens em quan9dade suficiente para atender todo o
público participante do evento).
5.1.2.    O serviço deverá incluir bandejas, refratários e demais recipientes para os alimentos e bebidas, toalhas de
mesa e cobre manchas para o buffet, mesas para apoio e lixeiras com sacos plás9cos. A empresa vencedora do
certame deverá disponibilizar para a realização do evento profissional como garçom (01 profissional para
atendimento durante o evento.) Com permanência mínima de 01 hora.

5.2 A contratada deverá observar a Resolução RDC ANVISA nº 216, de 2004, alterada pela RDC ANVISA nº 52, de
2014, bem como legislação e/ou normas de órgãos de vigilância sanitária estaduais, distrital e municipais e
demais instrumentos normativos aplicáveis; 

5.3 Em caso de con9nuidade do período de emergência sanitária da COVID-19 na época da prestação do serviço, a
empresa deverá seguir as orientações da ANVISA a seguir:
a) sobre o uso de luvas e máscaras em estabelecimentos da área de alimentos no contexto das boas prá9cas e da
pandemia de COVID-19 (da NOTA TÉCNICA Nº 47/2020/SEI/GIALI/GGFIS/DIRE4/ANVISA);
b) sobre Boas Prá9cas de Manipulação e Fabricação de Alimentos para produção segura de alimentos durante a
pandemia de Covid-19 (NOTA TÉCNICA Nº 48/2020/SEI/GIALI/GGFIS/DIRE4
/ANVISA) e
c) sobre cuidados no atendimento ao cliente em serviços de alimentação no Contexto do Enfrentamento do
COVID-19 (NOTA TÉCNICA Nº 49/2020/SEI/GIALI/GGFIS/DIRE4/ANVISA)
5.4 .    Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das
condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do contrato.

6.    CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1.    Trata-se de serviço comum, não con9nuado, tendo em vista que possuem caracterís9cas tecnicamente
padronizadas, de aferição simples, cujos padrões de desempenho e qualidade são obje9vamente definidos por
meio de especificações usuais do mercado.
 

7.    MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1.    A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1.     O IFMT deverá encaminhar ordem de serviço,  informando a contratada a quan9dade de pessoas que irá
par9cipar do evento com antecedência mínima de 03 (três) dias da realização do evento e o local onde será
realizado o evento com data e horários previstos para o Coffee Break.

7.1.2. A contratada deverá efetuar a entrega no mínimo com trinta minutos de antecedência do horário marcado



na ordem de fornecimento.

8.    OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1.    Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;
8.2.    Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;
8.3.    No9ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, cer9ficando-se que as soluções
por ela propostas sejam as mais adequadas;
8.4.    Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste
Termo de Referência;
8.5.    Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber,
em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
8.6.    Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
8.6.1.    exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto,
tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
8.6.2.    direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
8.6.3.    promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a u9lização destes
em a9vidades dis9ntas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o
trabalhador foi contratado; e
8.6.4.    considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou en9dade
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
8.7.    Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
8.8.    Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
8.9.    Cien9ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 
8.10.    Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.
8.11.    Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições
adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for
executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

9.    OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1.    Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e u9lizar os
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan9dade mínimas
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
9.2.    Reparar, corrigir, remover ou subs9tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;
9.3.    Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à União ou à en9dade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garan9a, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.4.    U9lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;
9.5.    Vedar a u9lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do ar9go 7° do Decreto n° 7.203, de
2010;
9.6.    Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a
empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela9va à Seguridade
Social; 2) cer9dão conjunta rela9va aos tributos federais e à Dívida A9va da União; 3) cer9dões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer9dão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer9dão Nega9va de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item
10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;
9.7.    Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Cole9vo de



Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à Contratante; 
9.8.    Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.
9.9.    Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garan9ndo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela9vos à execução do
empreendimento.
9.10.    Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a9vidade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.11.    Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
9.12.    Promover a organização técnica e administra9va dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo
determinado.
9.13.    Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per9nente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.
9.14.    Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
9.15.    Não permi9r a u9lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi9r a u9lização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.16.     Manter durante toda a vigência do contrato, em compa9bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.17.    Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na
legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
9.18.    Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.19.    Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan9ta9vos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quan9ta9vo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja sa9sfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.20.    Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;
9.21.    Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro9nas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quan9dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
9.22.    Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F
da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:
9.22.1.    O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma
permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
9.22.2.    Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida
e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por
terceiros subcontratados, ficando proibida a sua u9lização sem que exista autorização expressa da Contratante,
sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis

10.    DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1.    Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11.    DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1.    É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na Dispensa de licitação original;
sejam man9das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

12.    DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

12.1.    Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e



determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
12.2.    A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.
12.3.    O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

13.    DO PAGAMENTO

13.1.    O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a par9r do recebimento da
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.
13.2.    Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
13.3.    A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on- line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
13.3.1.    Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
13.4.    Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per9nentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
13.5.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi9da a ordem bancária para
pagamento.
13.6.    Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no Termo de Referência.
13.7.    Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
no9ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
13.8.    Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta
ao SICAF para iden9ficar possível suspensão temporária de par9cipação em licitação, no âmbito do órgão ou
en9dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi9vas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
13.9.    Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per9nentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.
13.10.    Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
13.11.    Havendo a efe9va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
13.11.1.    Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por mo9vo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente jus9ficado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
13.12.    Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
13.12.1.    A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
13.13.    Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe9vo pagamento; VP = Valor da parcela a ser
paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:



I = (TX) I = ( 6 / 100 )/365
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

14.    DO REAJUSTE

14.1.    Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.
14.2.    Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice da Taxa Selic exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º
1.054, de 1994): 
R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da
proposta na licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;.
14.3.    Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par9r dos efeitos
financeiros do último reajuste.
14.4.    No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA
a importância calculada pela úl9ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo. 
14.5.    Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
14.6.    Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex9nto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
14.7.    Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs9tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
14.8.    O reajuste será realizado por apostilamento.

15.    DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1.    Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, de 2021, a Contratada que:
15.1.1.    der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;
15.1.2.    não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
15.1.3.    não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo;
15.1.4.    ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo justificado;
15.1.5.    apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
15.1.6.    fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
15.1.7.    comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
15.1.8.    praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
15.1.9.    praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
15.2.    Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:
15.2.1.    Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa9vos para a
Contratante;
15.2.2.    multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injus9ficado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinquenta reais);
15.2.3.    multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;
15.2.4.    em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
15.2.5.    suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en9dade ou unidade administra9va pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
15.2.6.    impedimento de licitar e contratar com órgãos e en9dades da União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
15.2.6.1.    A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 15.1 deste Termo de Referência. 



15.2.7.    declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os mo9vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados;
15.3.    As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.5, 15.2.6 e 15.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.
15.4.    Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou
profissionais que:
15.4.1.    tenham sofrido condenação defini9va por pra9car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
15.4.2.    tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
15.4.3.    demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.
15.5.    A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra9vo que assegurará
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021,
e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
15.6.    As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan9a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida
Ativa da União e cobrados judicialmente.
15.6.1.    Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
15.7.    Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
15.8.    A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educa9vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.
15.9.    Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá9ca de infração administra9va
9pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administra9vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser reme9das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
15.10.    A apuração e o julgamento das demais infrações administra9vas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu
rito normal na unidade administrativa.
15.11.    O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra9vos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
15.12.    As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16.    ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

16.1.    O custo estimado da contratação é de R$ 19.134,00  (dezenove mil cento e trinta e quatro).

17.    DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1.    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade: 26414/158144
Fonte de Recursos: 8100000000/8150026414
Programa de Trabalho: 171009
Elemento de Despesa: 339039-41
Plano Interno:  L20RLP0101N

Pontes e Lacerda, 18 de maio de 2022

Elvis Jean dos Passos
Coordenador Geral de Compras

Liliane Silva Penã Oliveira
Chefe do Departamento de Administração e PLanejamento
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